
Br€jo c.aídê-sE
ESTADO DE SERGIPE

itUNIC|PIO DE BREJO GRÂNDÊ'SE

i-a N" 167t2022

DE í5 DE OEZEMBRO DÉ2022

Dispõe sobre ,,O Sistema Municipal de
.Assistência Social-SUAS, revoga as leis
nrunicipais no 33 de 2005; noííO de 2l,l4i
no112 de 2015 e no 163 de 2022 do iiunicípio
de Brejo Grande/SE e dá outÍas
providências".

A Cârnara Municipai de Brejo Grande/SE aprovou e eu
CLYSMER FERREIRA BASTOS, prefeito lr,4unicipaj, sanciono a seguinte lei:

CAPITULO I

DAS DEFINIÇÕES E OBJETIVOS

Art. 1o A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de seguridade
social não contributiva, que provê os mrnimos sociais, realizada através de um conjunto
integrado de ações de iniciativa púbrica e oa ::ocredade, para garantir o atendimento às
necessidades básicas.

Art. 20 A PolÍtica de Assistência social co tdunicípic de Brejo Grande tem por objetivos:
| - a proteção social, que visa à garantra da vrds. à redução de danos e à prevenção da
incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adotescência e à velhice:

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) a promoção da integração ao mercado de tÍabaiiro,

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoçáo de sua integração
à vida comunitária.
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ll - a vigilância socioassistenciar, que visa a anarisar territoriarmente a capacidade protetiva
das famÍrias e nera a ocorrência de vurn(,r-. i,ir.da ies, de ameaças, de vitimizações e danos;
lll - a defesa de direitos, que visa a g-r, anti. o preno acesso aos direitos no conjunto das
provisôes socioassistenciais;

lv - participação da popuração, por rneio de organizações representativas, na formuração
das políticas e no controle de aÇões ern todos cs ní,reis;

v - prlmazia da responsabiridado dc er:t ccrí:.ro na condução da porítica de Assistência
Social ern cada esfera de governo;

vl - centraridade na famíria para concepção e imprementação dos benefícios, serviços,
programas e projetos, tendo comc base o território.

Parágrafo único. Para o enfrerrtamento ca poÍrreza, a assistência sociar reariza-se de forma
integrada às políticas setoria,s

contingências s;ociais.

vrsai'iüc i.ti ,t! .)rs alizar a proteção SOCial e atender àS

CAPíTULO II

DOS PRINCIP:OS E DIRETRIZES

Art. 3o A politica púbrica de assistência sociar rege-se pelos seguintes princípios:
I - universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem dela
necessitar, com respeito à dignidade e à auiono,nia do cidadão, sem discriminação de
qualquer espécie ou comprovaÇão vexatóira oa sua condiçáo;

ll - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de contribuição ou
contrapartida, observado o que dispÕÉ o art 3s, da Lei Federal no 10.741, de 1o de outubro
de 2003 - Estatuto do ldoso;

lll - integralidade da proteção social: oÍerta oas provisões em sua completude, por meio de
conjunto articulado de serviços, pr"ograrnas, pri.,jetcs e benefícios socioassistenciais;
lv - intersetorialidade: integração e arr;rulaÇão da rede socioassistencial com as demais
poiíticas e ôrgâos setoriais de defesa cle cireitos e Sistema de Justiça;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas e
territoriais, priorizando aqueles que est;,ieiern enr situaçáo de vulnerabilidade e risco
pessoal e social.

Vl - supremacia do atendimento :::; necessi.Jades sociais sobre as exigências de
rentabiÍidade econômica;
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Vll - universalização dos direitos sociars, a fin rie tornar o destinatário da ação assistencial
alcançável pelas demais políticas pútrir,:;

vlll - respeito à dignidade do cidadâr, à sua autonomia e ao seu dareito a benefícios e
serviços de qualidade, bem como à ccnv:'rênc:a famiriar e comunitária, vedando-se quarquer
comprovação vexatória de necessidade;

lx - igualdade de direitos no acesso ef, Jteridiinento, sem discriminação de quarquer
natureza, gai'antindo-se equivalên:ia a; ,'.r:;L.rulacÕes urbanas e rurais;

X - divulgação ampra dos beneÍrci.:, serviços, programas e projetos socioassistenciais,
bem como dos recursos oferecidos pel.: pccei público e dos critérios para sua concessão.

Seçào ll

E}AS ['IRE TRIZES

Art. 40 A organização da assistêrrcia sociai no rliunr;ípio observará as seguintes diretrizes:
l- primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social em
cada esfera de governo;

ll - descentralização político-adrninist:ar;,;o ,.) -úirrctndo único em cada esfera de gestão;

lll - cofinanciamento partilhado dos entes federados;

lV - matriüialidade sociofamiliar;

V - territoÍialização;

Vl - fortalecinrento da relação democrárica enij.e Estado e sociedade civil;

Vll - participaçáo popular e contrclÉ :;;;;,, pc,r r,.r:io de organizações representativas, na

formulação das políticas e no controie uas açóes eri todos os níveis;

Capítulo lll
DA GESTÃO E ORGANIZAçÃO DA FOLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL

Seçáo I

Da Gestão

Art. 5" À Eestáo cas ações nã áiea dc i.s,,,s,êr,cia social é organizada sob a forma de

sistema descelrtralizado e participatrvc. denornrnaoo Sistêma Único de Assistência Social -
SUAS, conÍorme estabelece a Lei Federa, -,' e.742, de 7 de dezembro de 1gg3, cujas

normas gerais e coordenação são de cor.rpeiêrrcia .Ja Uniáo.

PraÇa de [,ânl]e., i : .t .1. ,t- , Brejo GÍande/SE
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Parágrafo único. o suas é integrado oercs entes Íederativos, peros respectivos conselhos
de assistência social e pelas entic,.rder. ., ,,.rr i.açôes de assistência social abrangida pela
Lei Federal no 8.742, de 1 993.

Art.6o o Município de Brejo Grande atuará de forma articulada com as esferas federal e
estadual, oilservadas as norntas gerars cio SuAS, cabendo-lhe coordenar e executar os
ser.riços, programas, projetos e l;ene.t ,. .i,.:r, ,: .io rssistenciais em seu âmbito.

Art. 70 o órgâo gestor da política de assisiência social no Município Brejo Grande é a
Secretaria lúunicipal de Assistênr:ja So;ja;.

l'- ogã'; il

Da Organização

Art. 8o o sistema Único de A.ssaste r,à sociat no âmbito do Município de Brejo Grande
organiza-se pelos seguintes tipos de protecão.

l- proteçâo social básica: conjur-ri; ,j;_, -,.;rrços, programas, projetos e benefícios da
assistência social que visa a prevenir s.tuarçôes <le vulnerabilidade e risco social, por meio

de aquisiçóes e do desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de vínculos

fami ares e conrunitários;

ll .. proteçáo social especial: corlunto ,.:c serviços, programas e projetos que tem por

objetivo coÍltribuir para a reconsiiuçü.r t... ,',;'rc...ilos familiares e comunitários, a defesa de
direito, o fortalecimento das pote,'iciai,Ja, e" e equisiçôes e a proteção de famílias e

indivíduos para o enfrentamênto das sitiaç5e.. ,tü r',olação de direitos.

Art. 90 A proteção social básicg c.;rnpa,eli-se precipuamente dos seguintes serviços

socioassistenciais, nos termos da 1-rpiÍ,:;:eao r'..rc,crral dos serviços socioassistenciais, sem

prejuÍzo de outros que vierem a seí i,-lsiiiLí!o!.

| - Serviço ce Proteção e Atend;r.êntr Inleú,;, à Farnítia - PAIF;

ll- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV;

lll - Serviço cie Proteção Social lJásic; ,ro ,J;i,rLilio para Pessoas com Deficiência e ldosas;

§1" O PAiF der,e ser ofertado exuit'siv,iii Li,.ú rrú C-Jntro <je Referência de Assistência Social

- CRAS.
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§2o Os serviços socioassistenciais cle -,:rt:.:ãc, i;.tr;ial Básica poderão ser executados pelas
Equipes Volantes

AÍt. 10. A proteção sociar espec;al .f"rtârá precipuamentê os seguintes serviços
socioassistenciais, nos termos da TipiÍrcacão Nacional dos serviços socioassistenciais, sem
prejuizo de outros que vierem : scr,.rsiji,:a,:os.

| - proteçáo social especial de mérjia r..:, -r 3,.rd;;de:

a) serviço de Proteção e Atendimento i:.:pecializado a Famílias e lndivíduos - pAEFI;

b) Serviço Especializado de Abori:age;:i Soe iai.

c) Serviço cje Proteção Social a Adolssçci,ies oni Cumprimento de Medida Socioeducativa
de Liberdade Assistida e de pr-esiaçáu ,-ie iúÍv!Ços à comunidaoe; d) serviço de protêção

Social Especial para Pessoas cor, DeÍ,.; s rj-, ,.lJsas e suas Famílias;
e) Serviço Especializado para pessoas e;:.r S,iuação de Rua;

ll - proteçáo social especial de alta i,o, : ,piex,cade:

a) Serriço de Acolhimento lnstitucronar

b) Serviço de Acolh,mento em iiepúlt.,a
c) Serviçc oe /\colhimento em Fanrr!.": , .r,. I c.lc,,r,

d) sen !ço de Proteção em Srttiag.rcu ce caiamidades públicas e de Emergências.
Parágrafo inico. o PAEFI deve seÍ oÍEiiaüo exclusivamente no centro de Referência
Especializado de Assistêrrcla Socrai - -REAS.

Art. i 1. As pÍJteções soclais básrca : :r.. - jl ,er'áo ofertadas pela rede socioassistencial,
de forrna inlegrada, diretamente perLs. :,lte-r pLL.r:os c.i pelas entidades ou organizaçóes
de assistênoia social vinculadas êio {lLl/'.ii i'r"FreitaCas as especificidâdes de cada serviço,
programa ou projern socioassisteítc;al.

§1o considera-se rede socioassrstei rc;ai o con]unto integrado da oferta de serviços,
programas, projetos e benefícios d(: i,s:, :.,;:: iL,cr .ociat mediante a articulação entre todas as
unidades do SJAS.

§2o r'i vinct-rração ao suAS é o rec-r,., ,cc i,rLr):u pelo órgáo gestor, de que a entidade ou
organrzaçãc de assrstência sociai urtegía a i-ede socioassistencial.

Art. 12. As unrciades públicas estii(âir ,.,j.,.urias no âmbito do suAS integram a estrutura
adminrstrativa lo Município de Brejo Granoe, quals sejam:

I - CRAS;

IPÍaça de E;ii.lerr: 53 C-.nrrc Brejo GrandeiSE
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II - CREAS.

ParágraÍo único. As instalações 1..; , : êr, I ,U166s estatals devem ser compatíveis com

os serviços neles ofertados, observacta_ ls ncÍmas gerais.

Art. 13. As proteçôes sociais, básica e especiai, serâo oÍertadas precipuamente no centro
de Referência de Assistência social - CRAS e no centro de Referência Especializado de

Assistência Social - CREAS, i-r.; ,. íi,:)ír ,, e pelas entidades e organizações de

assistência socral, de forma coÍTlprÊ,r:u r.r:

§ 1o O CRAS é a unidade pública n'r-nicipai, ce base territorial, localizada em áreas com

maiores índices de vulnerabiliciacie e ;isco soc:ai, destinada à articulação e execução de

serviços, programas e projetos soc.oass:stsrciais de proteção social básica às famílias no

seu terírtório cle abrangência.

§ 2' O CÀ,EAS é a unidade púLriicu ,,., aorangência municipal ou regional, destinada à

prestação de serviços a indivíiu.s e iairíi,as qúe se encontram em situação de risco

pessoal ou social, por violaçáo cê üriê,.c. üu coíriingência, que demandam intervenções

especlalizac;as da Assistência Social.

§3'Os CRAS e os CREAS são uri,i;,-,É.i ;úoti-as estatais instituídas no âmbito do SUAS,

que possueín interface com as ieiriii.) irol,tloa3 públicas e articulam, coordenam e ofertam

os serviços, progrâmas, projetos e uer,.;f ,uir.,s ;i, assrstência social.

Brêjo GrâÍrde-SE
ÉSTAOO OE SERGIPE

UNrcÍPro DE BREJo GRANDE/SE

Art. 14. A irnp,antação das unioauei de Cil/\S e CREAS deve observar as diretrizes da:

l-tenitonaiizaçâo - oÍerta capiiai.zi:... ,, s ser'.'iços com áreas de abrangência deÍinidas

baseaCa na lógica da pÍoxirnidaoe L,c col,!],;r o Ce vida dos cidadãos; respeitando as

identi,iades uos terr'itóÍios locais, r !oÍ. jr,:r.r ái ji ês questões relativas às dinâmicas sociais,

distâncias percorridas e fluxos iJe rranspottes, com o intuito de potencializar o caráter

pÍêveíltivo, €cucalivo e prctc:ivo ,ra-. e,.)o€s em todo o município, mantendo

simuliarteaúeí,ie a êr,fase e prrc;id.r:.,- r' .,: '.u r r,ul,üs de tnaior vulnerabilidade e risco social.

ll. universalizaçáo -- a fim de que ; piL.cQaü 5r'te,i Lásica e a proteção social especial sejam

assegura.las na totalidade dos te,r,.!i',r.) -li 'r.!i',tlipios e com capacidade de atendimento

compatível ccm o volume de necessic;;u. oli ;.lopulação.

lll. regionalizãçâo - participaçuü ilrrc ,(,o rr. c caso, ern arranjos institucionais que

envoivarn rnurrrcipios circunvizin,ru., ç i-vJ,,-rú rsiadJai, visando assegurar a prestaçáo de

serviços socioassistenciars d: p, c.ricç,..; üJ.,ai sspecia, cujos custos ou baixa demanda

municipal Justr|queffr rede regiot,or u ti..u .-.-.-u, rLlã.-â oe serviços no âmbito do Estado.

PraÇa d,,. :):1';,lr' r . ^::' i-].- rl: ) Brejo Grande/SE
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Art 15. As ofertas socioassistÊ :c,.ii" ri ir ., -:es púbricas pressupôem a constituição de
equipe de referência na forma clas xe... ,rÇies i1o 26g, de 13 de dezembro de 2006; no 17,
de 20 dejunho de2011: e no g, de 25 rg ahrjt dE 2014. do CNAS.
Parágrafo único. O diagnóstico socioterritonal e os dados da Vigilância Socioassistencial são
fundamentais para a definição cla Íorr:: Ce ofert:i da proteção social básica e especial.

Art. l6- O SUAS afiança as segu;i:tee i..v,r <iriÇas, ;rbservado as normas gerais
| - acolhida;

ll - renda;

lll - convívio ou vivência familiar, corrr.,,-rirár,a e lcoial;
lV - desenvolvimento de autonomia:

V-apoioeauxílio.

Seção lll

Das ;le s1: ons:bil:dades

Art. 1/. conipeie ao Municíplo cie Err,;o Granoe/sE, por meio da secretaria Municipal de
Assistência Social:

| - destinar recursos financeiros para custc,c r,os benefícios eventuais de quê trata o art.22,
da Lei Federal no 8742, de 13.,. , ..;\)iá.,,. r c,'itérros estabelecidos peros conselhos
municipaiS de assistência Social,

li - ei'etuar o pagamento do auxíiic-nal; ltdale e ,: auxílio-funeral;

lll - executa,' os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com
organizaçóes da sociedade civil;

lV - atender às ações socioassistiri, r,a,s .,:r c;ri.ei de enrergência;

V - prestar cs serviços socioassrsterr,.;;il.s -ie que trata o art. 23, da Lei Federal no g.742, de
7 de iezentorc, de 1993, e a Tiprí,:;r;!- i,..:,orrar d;s Seruiços Socioassistenciais;

vl - i[lplantaÍ a ,rigilância socioass js.e r:ciar rr.r ámbito municipal, visando ao planejamento e
à ofefia qualifioada de serviços. benefícios progran]as e projetos socioassistenciais;

Vll - rmpiarÍerr sistema de inÍorrr.r9i;,.. L.--.r ,ir liraÍl:ento, mcnitcramento e avaliação para
promover o apri,noramento, irrJi,:rü_. ;i.; . ,..egraçâo continuos dos serviços da rede
socioassisten:lal, confornre Pa,.:: ..1. ,..Í;iitrlrr;ritf,nto do SUAS e plano de Assistência
Social;

7
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re.io í;rãndê-SE

u' *, :i;â'^". 1?::ã? Ii^ or.,
vlll - regulamentar e coordenar a Íorr:r.:raÇác e a imprementação da porítica Municipar de
Assistência Social, em conson..lc,,r i. , rr ca Nacional de Assistência Social e com a
PolÍtica Estaduar de assistência soci,., e as creliberações de competência do conserho
Municipal de Assistência sociar cr. r,r-r, ir,tr-.;,, .:rs deriberaçôes das conferências nacionar,
estadual e municipal Social;

IX - regulanrelrtar os benefíL;ios i:r..;,.,t_;;,"

Consi:ího Muirrcipal de Assistêr,_j; r . :

, r- consonância com as deliberações do

X --ccfinanciar o aprimoramentc cra g{:-.aJ e .Jos sc.rviços, programas, projetos e beneficios
eventuais do assisténcia social, en.: ;:: ..r, ._ r:ual,

XI - cofinanciar e:r conjunto com .i Êsiera lederar e estaduar, a porítica Nacionar de
Educaçéc Perrranente, ccm b;,se DCo - ,, .-,;,oL cia Norma operacionar Básica de Recursos
Humênos do SiIAS - NOB-RH/§-,{:. ._.,. rulla :do_a e executando- -a em seu âmbito;
Xll - realizar o monitoramento e a avái,.i.-do oa porí;rca de assistência social em seu âmbito;
Xlll - realizar a gestão rocar do Be:,ic;,c.; r"r- i;iestação continuada - Bpc, garantindo aos
seus bênehciár'ios e famírias o ãcÊss., ai,s se rviços, programas e projetos da rede
socioassistencial,

XIV - reairzai em conjunto cirl, - .,..,-;rrro LJe Assistêncra social, as conferências de
assistencra social;

XV - ge:ir de iorrna integrada, js r.r !,iL,J. u;nefícios e programas de transferência de
renda de sua competência;

XVI - gerir o i:urrdo Municipal de Assrstêncra so;rai.
XVll - genr ro ámbito municrpai, u L â ;. ,,lr u L.,,rric.i paia prograrnas sociais do Govemo
Fedeiai e o Ploglama Bolsa Familia, r'rüs te, rlro:i oo §'lo oo art. E' da Lei no 10.g36, de 2004;
XVlll - organizar a oferta se iêr,;.;o. ;e ;:i'irra territoriaÍizada, em áreas de maior
vulnerabilidade e risco, de acordo cont o orag,-róstico sociotenitorial;

XIX - orgarr,zar e monitorar ii .úue ..:- .,erviias da proteção social básica e especial,

articuiando as ofertas,

XX - o,'ganizar e coordenar o riul.i, u,u seú âmbito, obserr-ando as deliberações e
pactuaçóes de suas respectrvar rr ir ii ,c,ús, iroi matizando e regulando a política de
assisiência social em seu âmbrto eri'i co:rs::irálcia ccm as normas gerais da união. XXI -
elaborar a proposia orçamentáiia uii r'1s,,s.Ji c,.; r,3ctâl no Município assegurando recunios
oo tesourc nrur:icrpal;

xxll - e;aboía; e submeter ao c,rs..i, rc i"itin:c,pal de Assistência social, anualmente, a
propcsta orçar', rerrtáiia dos recuisr,s ui- i ,[ug tv]urr]cipâ, ce Assistêrrcia social - FMAS;

8
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XXIII - elaborar e cumprir o plaíto de fr,.r vi.iências, no caso de pendências e irregularidades
do Município junto ao SUAS, a..j. .rr í.ir,r,S e pacluado na CIB;
XXIV - erabcrar e executar o pac;t.; ;\ .,1ir orarnento do suAS, imprementando o em
âmbito municipal; e

XXV - elaborar e executer a poiitica lc reci.rT...;Js humanos, de acordo com a NOB/ RH _

SUAS;

XXVI - elal:cr.a..o Plano Munic..a _ . _.i, Social, a partir das responsabilidades e de
seu respec:ivo e estágio no apr,ii.ir_,,.r,,* ü:i restão do SU/iS e na qualificação dos
seruiços, cünlorme patamares e ii;:t:ize; i.,àctuadas nas instância de pactuação e
negociaçáo Co SUAS ;

xxvll - elaoorar e expedir os atos núrir'rarrvos :recessários à gestáo do FMAS, de acordo
cont as dir eirizes estabelecidae ,;l- .. .. . 

_ .r ,ríir.,;pal de assisténcia social;
xx'/lll - elaboiar e aprimorar cs eLrurp.,,,.,,.,i,s 1, s,:.ivrçcs socioassistenciais, observando os
indrcadores dc ntonitcrarnento e a.rãri .Jy._ i JJtu;Jcs;
xxlx '-' garantir a infraestrutura necessaria ;o iuncionamento do respectivo conselho
municipal de assistência social. gai:,r.r.,:,.:J ÍÊcursos nrateriais, humanos e financeiros,
inclusive corr, despesas refsrr:i:,t, , r.,a j,J.r,, t.asrados e rriárias de conserheiros
represeÍr'iài,tcS do goveíno e \.:á l,ei,,-).r4.ri; rrv,,. quairoo estiverem no exercício de suas
atribLiçeies,

XXX- garalrtri a elaboração da peça crç..rr,er,iá,ia esteja ,Ce acoroo com o plano plurianual,
o Planc de Assistência sociar e ,cos c...rriP,;;rrissüs assumicjos no pâcto de Aprimoramento
do SI,AS;

XXXI - garanrir a irrtegraridade da ni,,t:ç;,:'r srLio*ssistenciar à popuração, primando pera
qualifrcaçáo dos serviços do sul s. exelcendo essa responsabilidade de forma
conipartilnaoa entre a Uniáo, Estadcs, |:j1Í;rü F(Jceíai e Municípios;
XXXiI- garzrati, a capacitaçác lia,. j e.. -. j,..! :, abalhaciores, dirigentes de entidades e
organzações, usuár'ros e conseirre,r'us .j(.. úrs,is.eftc,a social, além de desenvolver, participar
e apoiâr a realizaçao de estuuor. É-r.]-,$.! Ê Jiagíósticüs reracionados à porítica de
assisiencja socral, em especiat paru:-.:1a,,-,ui,..:; a análise de sitr-rações de vulnerabilidade
e riscr,, dos territorros e o equüc,ú'raii üiir- !à ureita ile serviços em conformidade com a
tipiírcaçãc naclonàl;

XXXrI/ .- gáranitr o comando úrrr;..i ,,; : i\;;s :tu SUAS peio órgão gestor da política de
assisténcia soú'ai, conforÍne precuiiizal .r .,r_,rrS,

at4-= , ,
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XXXIV - definir os fluxos de referé;r., j Ê L cr.r!:àrrcferência do atendimento nos serviços
socioassistenciais, com respeiti á. C, . ,!.e:: errr todas as suas formas; XXXV_ definir os
indicadores necessários ao processo ,e acompanhamento, monitoramento e avariaÉo,
observado a suas competências.

XXXVI - implementar os protocolos paúrúa6cs r-,a CIT;
XXX'v1l- irtplenrentai. a gestão Jo t::,,..1 c; .j .. !.,ucaçáo permanente
XXXVlll - prcrrover a integra â,. ,, ,. , .,; irlnicipai de assistência social com outros
sisterías públicos que fazem intêr;üc'ú ._..,n ü :.!Á.J:
XXXIX- prcmover a arliculação rnte:sgi,:r:rli io SUAS com as demais políticas públicas e
Sistema de Garantia de Direitos e Sis.ic;r:a l? JüstiÇa;

XL- pi'omover a participação da so.,,e r-,.i,,, Jsi.,s,;Jinrente cjos usr.rários, na elaboraçâo da
política de Éisststência socral;

XLi - assumir aS atribuiçôes, iic qú(r .rte úúuirêí, no processo de muniCipalização dOS
serviços de proieçãer social básica;

XLll - participar oos mecanisntcs;J;,r;.t,J L,:. c(,Jprr..aÉo intergovernamental que viabilizem
téCnir:a e itr,arrcêrra;l]entê Os s( Ív.y\,., .r-r i:.ii;r-. ulj regtúnal, cjefinindO aS Competências na
gestâo e nc cofinànciamento, a sera,:, ;.,.! ,a,Jer rra CIB;

xl;ll - íJicstar ini'ornrações qLje s.rbsrL.i,jiil J .rac,l.,panhamento esriadual e federal da gestáo
murliotpal,

XL'V - zeia: pela execuçáo di,'eia ou ,,rLiÍr,.a .;.r ,ecursos transferidos pera União e peros
estaoos sc Nlul':;cípio, inciusive ,tú í;!j .,.,]e j ..r 1_r;i..açâo de contas;
)iLV- assessclai' as entidades Ê r,ir', ,:..,:s Je assistência social visando à adequação
dos seLis sÉr'úiços, programas, plüJei.-r.,, L'cn;i,.;ios socioassistenciais às normas do suAS,
viabirizaÍrdo estratégias e mecanlsmcs rle organização para aferir o pertencimento à rede
socroassrsten3ial, em âmbito ,Jcà,, \, rr ie,,,rius, piograrnas, projetos e benefícios
socioassrste;iciais oíertados peláü e i:r,i,..,:l(, , L: ,-,ganizaÇÕes de assistência social de acordo
com as itorrnallas iederais.

xLy'i - aconlpânnar'a execução ue 
"é 

(.úr;.is ,,r,rrãJas entre os municípios e as entidades e
orgai-iizaçóes de âssistência soL,e, . i r.-,,i.,i,-.r irualiação das prestações de contas;
XLVIi- r-rcrrrrarizar, em âmbito iuc;i, c ,r rqil(,,rrir rcnto integral dos serviços, programas,
projetos e oei:reiícios de assr...:.:,i - .a, -:e-,:a.ios peras entidades e organizações
vincul.roas ao siJAS, conforme §3' irr. .r, r u' i3 üa Lei Federal n" g.742, de 1gg3, e sua
regulan,crr'.n;ãc eni ámbrto fecc,r.,

Fraça i Biirjo Grande/tiE
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XLV|ll- aferir os padrôes dc qualr.i .,,ç o, rlendimento, a partir dos Índicadores de
acompanhãmento definidos p€,i. r.3r ,. ;, eiho municipal de assistência social para a
qualificação dos serviços e beneíioir:s ú.Jrisí iância com as normas gerais;
XLIX- encamjnhar para apreciaçj,.: ,-r . ; .;r. , . rrr.r:ricipar de assistência sociar os reratórios
trimestrais e anuais de atividades e 1.r :,:cr.rç-ic físico-financeira a títuro de prestação de
contas;

L- corrpor es ,rrstâncias de pai..t.:.;: .,_,_, .t!:, do SUAS;
Ll -- eslimula; a rnobirização e uig,r,i; ç. ...i r.ii; rsJários e trabarhadores do suAS para a
participaçã.: r,.1s instâncias de cDi;rr.ci: ,_).,.., -,-;:,.itica de assistência social; Lll_ instituir o
planelanrenio rontÍnuo e participaiivo t., :,.;ô;l: ;., ,lolítica de assistência social;
Liil - Jar pr"rolicrdade ao dispêndio Jos , ír:rir!.§us ,úbricos destinados à assistência sociar;
LIV- crii.ii .uvicloria r1c SUAS, p: rí-,,, ;. lc .jlr.,l profissionais do quadro efetivo;
LV - s.:b;rreter tÍimestralmente, -r; Ít .. t; er. :r;Íi_:, e anualme.te, de forma analítica, os
relatórros rrc' execuçáo orçameiio. rcr ., ,.. ,,:i,,-r'.r-i i:i, i:undo Muiricipai de Assistência sociar à
ap;ecração r.jo 3ll1AS.

UO PLANO MUNIü,1-Àr- u.;,".;.-l,S riNClA SOCiA.

Art. i ô o Ptanc Municipar de Assrsrêncra sociar é um instrumento de pranejamento
estratégico que contempra propostas para exacuçáo e o monitoramento da política de
assistência social no âmbito do türrlt,,.; ,,r _ ..rj ürrjjo Grancie.

§1o A elaboraçáo do Prano fururtiripai ;. AolisiilirL,a sociar dar-se-á cada 4 (quatro) anos,
coincidindo com a elaboração do írlanc i-,ttrnanual e contemplará:
| - diargnoshco socio[enitorial;

ll - oJjet;vos gerais e específicor;,

lll - crretrizes e prioridades deiil_i.:ra;..,

lV - açôes êstt'atégicas para suâ ,;t lp,Ê,:,!,r,.üça1,,

V - metas esrabelecidas;

Vl - resul(aoos e impactos esperados;

Vll - recursos ,ÍateÍiais, ltumanos e Íri a::c.rrcrs ütsponiveis e necessários;
Vlll - mecarrisrnos e fontes de Íiria, rc,ii . :r,i::
lX - illcltüaooie:i de monitoramerúo e êr.rlia.,ó....

X - clonoglanra cte execução.

\--
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§2o o Plano Municipar de Ass:stênci - !:;i)-.;ar. éiêni do estaberecido no parágrafo anterior,
deverá observar:

l- as deliberações das conferências du .ssistência social;
ll - metas nacionais e estadriaís :?ct':ldas que expressam o compromisso para o
aprimoramento do SUAS;

lll - açóes !l,1,uuladas e iiterscr._- ..:. o

lV-- açóes Je Jooío técnico e fi. ra,,i,: ., ,:.,re., descentralizada do SUAS.

Ees lnstâncias de AÊt:,-ttt.çáÇ, F.rciuaÇão e Deliberação do SUAS

DO CONSELHC MUiqIüIiJAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art- 19. Frca :'eestÍuturado c Lcris,r; ),.r ívrr:r,.i.rár de Assistência sociar - CMAS do
Municípro oe BÍejo Grande, órg,i,.i sr.rpr"rror ie cii:riberação colegiada, de caráter permanente
e composiÇâo paritária entre go,/efl: , (: .,i ;,j:- Je üivil, vinculado à Secretaria Municipal de
Assistência sociar cujos nrernbrcs, ,',c:r,iairs grero prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos,
permitida única recondução por igual trjÊ;, ,ooo.

§ 10 () cMr:.s e coillposto por '1 .r ,,',c. r,.,. .,; ó i iipii,it;vos supre,tes indicados de acordo com
os clrtérios seguintes.

| - 06 representantes governamer',aar!

ll -c6 represerrtaritês da sociedaJe civi,. .i-.É,\aoü as ilesoluçÕes do conselho Nacional de
Assistência socrar, dentre representa.rií ilos usuários ou de organizações de usuários, das
entidaoes e c,rganizações de assisi.;r,,.. -!'.;rú. ii ,.r is ;r.abalhadores do setor, escolhidos em
foro prúpno sct fiscalizaçáo do [,rlnisierr.,. í] jirlicu.

§2o co.srclei'arir-se para fins de ep.vs.'r,Lí(.ao irc conserho Municipar o segmento:
| - rle usuárros: àqueres vinci,iacios acs sJí,iÇis, prograrnas, pi-ojetos e benefícios da
política oe assisténcia social, orgaiiiiJ-rc rr:rb ,l:,,,ersas formas, em grupos que têm como
objelilo a lura i'_ror orreitos;

ll - oe org;rn,zaçôes de usuár,.-*; ;;u'r i- .r.,- tenham entre seus objetivos a defesa e
garantia ie üreitos de indrvÍduos r: j, ir- i. , . ,curâdos a política de assistência social;
lll - cle iÍaraliladcres: sâo legiti;,rirs iJ;;rs j5 ,ei.;Íias cje oryanização de trabalhadores do
setor, Jorno associações de trai:aliriiu.,:,.:. i:i.-,ci;;:os, federaçôes, conselhos regionais de

_12
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profissões regulamentadas, forgns .lê tr:balhldores, que defendem e representam os
interesses dos trabalhadoreS da pc r ,.--. t, si, .encia social.
§30 0s trabarhadores investidos oe cai. . üe drreÇã3 0u chefia. seja no âmbito da gestão das
unidades púbricas estatais ou das entirraies : oiganizações de assistência sociar não serão
considerados representantes de trabalhadores no ámbito dos Conselhos.
§4" O CMAS é presidido por uríl 'Je iiit ;r,t. r'ra,tes, ereitc dentre seus membros, para
manciato de 'i (unt) ano, permiirr-,.a r..r,- t .ãc por igual período.
§5' Deve'so cirservar em cada ;teítJ ,. ).i ..iti.nárcia entre repj.esentantes da sociedade
civil e goverrro na presidência e v:cç i1,.,:, j:j: rr.;i;. ,:,c CMAS

§60 O C[.,!,,1,S ;ontará com uma Sre;r.;r:::r [:r.e,_utrva, a qual terá sua estrutura disciplinada
em ato do F'oder Executivo.

Art. 2C. O Ct,lAS reunir-se-á ordlita ;,tiunis.
senlpre que necessário; suas recirrrôe:, ,rE:.;eni

previanrente divulgadas, e funcioi.,aia üú ;r,loi..io

Parágraío únrco. O ,iegimento lnterno aei,nrrá

deliberativo das reuniôes do pienár;,.r ir . as
por faltas.

4' ta ,jez ao rnês e, extraordinariamente,

!r, aberlas ao público, com pauta e datas
co, r'i o Regimento interno.

.amDém, o quórum mínimo para o caráter

,uestôes de suplência e perda de mandato

Atl. 2i . i.', iiartiJipaçáo dos conse,neir c:
sooiar e nãc se,'á r'enrunerada.

... i.r,, i., e cie .nteresse púbIco e relevante valor

Art. 22. o corrrrore sociar do suÂi ,J rv';i,rcipio efeliva-se por intermédio do conserho
Municipal de Assistência sociai - (.i,ir.s e cr:rs conferências Municipais de Assistência
sociai, aiérir de ou.ros fóruns de ü,sr,r,: i,a_ .Ja §,rcliierade civil.

Art. 23. Compete ao Conselho [/iunicri],. : _,,, lisslsténcia Social:
l-elaborar, aprovar e publicar seu Íeg..iret,iü Úitdr,-,o;

Il - convocar as con",erências rrrunicrl,.:i; üç Assisiência social e acompanhar a execução
de suas cie,rber ações;

lll - aprovar a Porítica Municipar de AsÍ;rsiêÍjcia social, em consonância com as diretrizes
das coniererrctas de assistência socri

lV - apreciar ê aí,rovâr a prol,lrsta oi!íaÍr,enlaria. em consonância com as diretrizes das
conferêr:cias niunicipais e da polj:.ca r,r,i,,rcruãr Lc i,ssistência Social;

t,i-r1., Brejo Grancle/SE
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V - aprovar o Plano Municipa,r cie ,A-.ri:; renr;iir :iociar, apresentado pero órgão gestor da
assistência sooal;

Vl - aprovar o plano de capacitaçao, u _. , r; àLjo ..,elo órgão gestor;

Vll - acompanhar o cumprimentc, ,lar, ,r' ,ter; ^r.,rgioaais, estaduais e municipais do pacto de
Aprimoramento da Gestão do SUAS;

Vlll- acornpanhar, avaliar e íisi.aitzâ: i ,-t,.àJ .1.-_ [,;ograi.na Bolsa Família_pBF;
lX - norrnatrzar as ações e regL.la, â . ,. ....l .j serviços de natureza pública e privada no
campo da assistência social de á,i,b!t!r...i,a1,

X - aprecrar e aprovar informaçÕu! *e. L-..,úr,.;ü ,vlunicipal de Assistência social inseridas
nos sistÉrÍias Íâcionais e estaüuais d3 ii-,Íormaçáo referentes ao planejamento do uso dos
recuÍsJS oe colinanc,ramento e I f,r-rt... ._ .j. c ,r.:ls

Xl - apieu,ar cs dados e info, ,,.rçr ..r,d - pela secretaria Municipal de Assistência
social, *,rriai:es publicas ê p,,!áa.:: -ir ass,rstênciã social, nos sistemas nacionais e
estacrôrs cc ccleta cie dados e :,'. ..{,.-';irr j;i-,, L sigtemâ rnunicipal de assistência social;
xll -:rhire;rtar'os sistenlas nac;cr',,ris .) a-...'acju.,;s de co;eta de daclos e informaçôes sobre
os Co,iiei,tog .ilurucrpais de A;,,i.,," .., ._ _ r..,

Xlli -::ela; peta efeti/açáo do r. ji,.-, i i..:; -.
XIV -' zelar pcra eíerivaçáo da pdi'.,!r .);.i.;i.,,o ui. pupulação na formulaçáo da política e no
contÍ.r,ê da ri]|prernerrtaçâo;

X'v - deiiLrerar sobre as prioricra,:eu s ,r'ru,<ro uê usser)volvilnento do SUAS em seu âmbito
de corrrpeteiicta;

XVI - éstaberêüer criierios e pÍa*wj l-., _ ,.;..c.,.;ãt: dos benefícios eventuais;

xvll - apreciai e apÍovaÍ â propistá !. !..r, e, ,içr:â da assistência social a ser encaminhada
peiü .jecrerana uli,nrcipal de Assrstênr, r ij!)cr:rr ern consonância com a política Municipal de
Assiste,i;ra Socrai;

XVill -.a:,rripanhar, avaliar e Ílscariza, -r r.rsral' Cos recursos, bem Como OS ganhos SOCiaiS

e o duselr.iJ(,' riro J3s serviçus, yr,.i .. .:: ,-. c,etos e benefícios socioassistenciais do
SUAS]

xlx - lrsúalrzâ, a gestão e execuiao :...r, r'Jc-íLr!. Jo inciice de Gestáo Descentralizada do
Prograuta sc,sa [jamilia-lcD-Pbs e üi i. .,,:i ue Jeslào Descentralizada do sistema único
oe Assrstêr'rcla liocial -lGD-SUAS

XX - pia,reiar c ilelberar sobrc a ;,p,-.r,.r. voi. í,:çuisos lGo-pBF e IGD-sUAS destinados
às atrvioaoes üe apoio tecnico e opera(.r.)jlar ao .)rvlAS;
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XXI - particrpar da elaboração rio Pia:',r lr:rira.rrâi. da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da
Lei Orçamentária Anual no que .,€ r15í(., a._s. .énciâ Social, bem como do planejamento e
da aplicaÇão dos recursos destinado:. .i; 

=Çóes de assistência sociar, tanto dos recursos
próprios quanto dos oriundos do Es:âC. () cr :,tn,ãc, alocados no FMAS;
XXll - aprovar o aceite da expansáo dcs serviços, programas e projetos socioassistenciais,
objetos de cofinanciamento;

XXlll - crienta,'e fiscalizar o F1.,. ^,:,

X)(lV - civ-rigar, no Diário ofic,a, Liu,,\-,r€-,, o.,i €i, outro meio de comunicação, todas as
suas decisóes na forma de Restr;r1:1:;1., i j ii .Jrno as deliberações acerca da execução
orçamerrtáriã e financeira do t:fuiAs e cr ,.e!,pÊctivos pareceres emitidos.
XXy' - recel,er. apuÍal.e car o flevjdú pi .r js.)guir rento a denúncias;
XX'y'I - estaDelecer aúiculaçãr, -reii. . Lo os demais conselhos de políticas públicas
setoriais e oonselhos de direitos

)o\'r'll -- teaiizar a irrsclição das : ili;.,i,.:r ;, ú, gdf rzações ce assistência sociar; xxvfl -
notificar iurrdarrerrtadamente a ei':tidii.rÉ .: r cr2ar,izaçâo de assistência soclal no caso de
irtdefeflrner;ro r1o reqr:erimento ;É j:,,Í.t ,: ,r

XXrÀ - Íisti..iéaí as eÍttidades (J Jr _ro . ;: C alüsistência sociai;
XXX .- er, ;rt,, usoiugão quanto irS Srtàs .)criLerâ\ ôes

XX(, - regrst: ait em ata as reurt.ôci ,

X)o(ll ,i.sirtuii cornissões e con\.uui:rJJ.i.,,ái,!r;i3 serrpre que se Íizerem necessários.
x;Ü(lil - i.rvdriai e e,iiboraf pare:.eÍ iJ!. r.. ,r iií,sr,Ção de contas dos recursos repassados ao
Íl'lunicípro.

Art.24. A i-r,i,:\s oeverá pranÉ.lar :rrrà. :;ie§ qa icrma a garantir a consecuçáo das suas
atribuiçóes e ú exei'cicio do curriroie ili(1i.l . prr ,,"i,;rio pela eíetivloade e transparência das
suas ativtdáiei.

Parágralo unrco. o pranejamenrc, ü,.. ...j ss io conserho deve orientar a construção do
orçamento da gestão da assistencrii s!c,êr oâra o apoio financeiro e técnico às funções do
Conselho.

.-ier:ào ll

DA COI{FERÊIJ-,Â i,I."', . - J, 'AL DE A§SISTÊNCA SOCIAL

PreÇa dá bari t;,; " ..:êntro Brejo Grande/SE

\



t: .ejo Çrõ.rde-sÊ

Art. 25. ,\ Conferência Munic; .ai di
formulação e oe avaliação da ç..i1 , ..r

para o aprimoramento do SUAS. cori

sociedade civil.

ESiADS irT 5E:iGIPE
üuNlcÍpto oE spEJo GRANDE/SE

:,cia Social é instância máxima de debate, de
!': assistência social e deÍinição de diretrizes

,, i_,àr:ictpaçáo de representantes do govêrno e da

An 26 Â CoÍrreíéncia Municipr. ,Jc . i;.-.-.t ., .r: sociar deve observar as seguintes diretrizes:l- di,,'uigação ampla e prévia ,r.,- 1 . ._ crnvocatório, especificando objetivos, prazos,
respoi-tsavers, ;onte de recursos e cctjt,sr á: iiganizadora,
ll - garantia da diversidade dcs s-,e.-,;; participantes, incrusive da acessibiridade às
pessoas com deficiência;

lrl - estabcieúinrenio de crir:.ii';s c i -::-,mentos para a designação dos deregados
goveri',:,i tentais e pata a escoli".rl ,_r i . r :. . ,i,ros da sccietJacle civii;
lV -'pubr;cidaoe cle seus resul,.aios,

V - deierrniliaçrào dc modero de ácúm,a jr rr:;.ii.n3nto de suas dêriberações;
Vl - articuiação com a conferência estadui.l e nacional de assistência social.

Arl. 2i'. ,Lr ür,r:íeréncia Municipur ;,,, . . .. ,oa sociar será convocada ordinariamente a
ca<ja quait'c a,los pelo Conseliri, ;;lun .;,p.,i, (Íe Assistência Social e extraordinariamente, a
cada 2 (ciois) etlos, confcrme cíeitoerâr:.;", t,l rriaioi.ia dcs,Tembros tlo Conselho.

i :cáo lll

DA r'r\R r,f ,r ...,.,'.J DOS USUÁRIOS

Ati 23. t corrj,ção fundamen.ai pér'ú '., .r:,,r:,r c exercicio cjo c«rntrore sociar e garantir os
direitos socroassistenciais o estíÍnuro à panicrpação e ao protagonismo dos usuários no
Conselho e Conferéncia Municrpar de a., i: =.:c,a social.
Parágrafo úrric,. (Js usuários s.rr., .,-1 - - ,r dirêrtos c publico da porítica de assistência
social e os representantes cre orgarrizar;o;s cje usuários são sujeitos coletivos expressos nas
diversas for;r.s de particrpaç;_ ,,.ri,1!,,-,_ _o.eja car;rcrerizado o seu protagonismo direto
enquanto usL,á rio.

Ari 29 o estimuro à pa(icrpaç-i di - .r.,,,.!Íios pooe se crar a partir de articuração com
moviínentos sociais e popurares i Je 3-ü,; a organização de diversos espaços tais como:
fóiutrr ce üeDi.e, airdiênoia p-o,r.-.r, .-iii .s-uJ ,re ialn o, curetir,o de usuários junto aos

PraÇa d, []t !d... : . , .-;entro BreJo Grande/SE
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:,ÉÇuo iv
DA REPRESEN I 1-.rii' ; , , í,,II].CÍPIO NAS INSTÂNCAS DE

NEGOCI,IçÁ.. ,: , /\,JiLjAÇÃO DO SUAS.

Art. 30 o Munrcípio é represer:iacrr: iiá:; ... ,.,,§sóes rntergestores Bipartite - crB e Tripartite
- ClT, Íistâncias ue negocii;... -i, t à ) oos aspeclos operacionais de gestâo e
organizaçáo do suAS, r'Êspeci,! 

",.re, i.. vi,., ambito êsladual e nacional, pelo colegiado
Estadual de Gestores Municipars rie,rs:;,.'içricia sociar - CoEGEMAS e pero coregiado
Nacional de Gestores Municipars de Ass :tância Social _ CONGEMAS.

§1o O CON.IGEIMAS E CCÉGÊtuÍ/i:.

repÍesentâm as sectetarias mui i; oi-,r:j .

' i,,.,,i,etl únj'idades senr fins lucrativos que

e de rele\,ante funçáo sociai, ülte.áí,J. -
gal?r,tir os direitos e deveres de âsjuci-.1,1

§2o O COEGEMAS poderá assur.iir o.:ir à,
regionais.

: i: 3ncia sccial, rjeclarados de utilidade pública
,,ir,rricipio qi.iank a sua associação a fim de

JijnominaÇóes a depender das especificidades

uriiiULOV
DO§ 3É,'.u ;, CruS EVEiltl-UAIS

:,e.;âo I

DOS JÊI\ÊF TCIOS EVENTUAIS

Art 31 Beneírcios eventuais súJ r.lr r.- '.i -:.. iripieí,entares e provisórias prestadas aos
indivíduos e às famílias em Tirtlrde ce -,rs;irnento, morte, situaçóes de vulnerabilidade
temporária e calamidade públca, r. ti] rir. i ;:.,rsta nas Leis federais no 1z.34sde 20í1 e a

7

lei no 8.742. cie í 993

Praça ti;,r []:..:dç,r , :. -',:ntro BreJ..Grande/SE
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§

serviços, programas, projeto: e 5c..,.:;i::os socioâssistencrais. parágrafo único. São
estratégias para garantir a [,,:,s. ].1. . ; ,tr:,.,ários, dentre outras, o planejamento do
conselho e do órgão gestor, ânrt)iá rl. ,ryúyâo do processo nas unrdades prestadoras de
serviços: descentrarização do coniri]re :ji;.,;.i :-3: !"neio de comissões regionais ou rocais.



Srei<' í::rir,,d,."SÉ

,,-,;iJ;â?:=§'j.:1?ii*o,,,.

Parágrafo único. Não se inclLe,r, ,):j - . :r,:aje de benefícios eventuajs da assistência
Social as provisôeS relativas :- p,:).- )r.,,etos, Serviços e benefícios vinCulados ao
campo da saúde, da educaçáo. cia . rr.üraÇão nactonal, da habitação, da segurança
alimentar e das demais políticas ;;riirl,: ,r, -,.. .',_ .;ais.

Ad.:j2. Os beneficios eventu.-..s rr:.e.,

sua presiaçáo observar:

. :it l.aiÍ!3ni3 as gara,.riias do SUAS, devendo

| -. nãc subordinação a contribuiçôeg prc. /r.ril e
ll .- oesvir,cutação de comprc.,;ç j-.:
beneficiários;

lll - gaianiia Je quairdade e p;.:t:irJir_ r .

lV - gâiant;a de igualdade c,: c,.- 
.!.,1..."

benefícios eventuais,

V - anrpiâ divuigação dos critér rcs pãi r- d r(la i;i,rrcessão;
Vl - integração da oferta com os servicos s,tcioassistenciais

Art.33. Os bêneÍícios eventua,s i,

consutÍo ou prestação de servrços.

u irreslacos aa forma de pecúnia, bens de

Art. 34. O público alvo para acessc a:J:; :_rtíreíícios eventuais deverá ser identificado pelo
Municipio a partir oe estudos dír reí:, J. Lri sociar e diagnóstico elaborado com uso de
informaçôes ilspcnibilizatlas pda , ., : ,,, licciüassistenctal, com vistas a orientar o
planê.,àtrrenlo ja oierta.

DA llREr' ,. í,,.,.

.-.v"àc ll

, iJE'I'FíCiOS EVENTUAIS

Ari. 35. Os berieÍruros eventuals dever I :;er prestacjos em virtude de nascimento, morte,
vulnerabilidade temporária e calaririCe..ir: irúitlica, observadas as contingências de riscos,
perdas e danos a que estão $ujé"rs lis : ,-,,.,irüos e farnírias. E os critérios e prazos para
prestação dos beneÍicios everrj!:.tis ...i.: :". estaberecicios poi. meio de Resorução do
Conselho ÍVlunrcipal de ASSiSter ,ctu i . r. ,joÍrÍonne prevê o ar1.22, § 10 da Lei Federal
noô.7.12, de 1gyi.

vi,'rculação a guaisquer contrapartidas;

il,!xas e vexatórias, que estigmatizam os

i -lr r,ü: l.:S :engíi:it:u;

,,, âcesso às iníormações e à fruição dos

D.^- - -:l',!



B rej.D Grã.'dê-SÊ
:sTÀr-!r' )E _sEuctirÉ

TilUiiICíILIo DÊ 3'iEJo GRANDE/SE

r: airÕ il

D,: i ','s: 1 iê::iOS EVentUais

Art. 37. - Os Benefícios E\ e,rtr.tai! n:rit:n..m-se aos cidadâos e ás famílias com
imposslbilidade de arcar por ccn ;r r-.,ri,. '. :c,* 3 cnfrÊntamento das contingências sociais,
cu.ia ocorrência provoca riscos e Íragrri:íi a rnanutenção do indivíduo a unidade da famíria e
a sobrevivência de membros.

ParágraÍo Unico - O Critério o.r,- - (]-.sãc do Benefício Eventual nâo havendo
impedirnento tlara que o crité:;. scl"r ,r;.:: _ i;..,Jóín em igual valor ou superior a 1\4 do
sa,anc ín lTilitio

Da C, :,- :

Siç{i 111

. s 3 ',refícios Eventuais

Art. 58. A cotrcessáo do Benefrcrc E\/§ i.tL.,dr irüoe ser requerida por qualquer cidadão ou
farrrirras a seürelaria Municipal, rnediar,t,r .iiei)ormento de algum dos critérios abaixo:

I - Estando de acordo com os cre.., Lrqu , ,r .j.; .aoelecidos nesta Lei:
ll - Após preenchimento do fc,:i - . , i a,- rrado pelo profissional de Serviço Social
resporlsável pelo atendimento n, Se.:r..t:lr - "ehs benefíciOS SoCioaSSistenCiaiS;

lll - Após realização de visita i-"'r'ri: i, r. ,r::i,', profissional de serviço sociar responsável
pelo acompanhamento dos beneficir::s :lr;crrlassistenciaís, para verificaçâo da situação de
vulnerabii:cac:, Co cidadão e far r,t:.is cr; : -.:. ,r.t.

lV - Após pâ;ecer favoráver tio ,:. :i ,.r. .' ..- .ierlrço sociar que acompanha os benefícios
Sor:ic:ssisl':n :iais nl Secretar.:,

Art. 33. l-oaas as íarnílias conterrpi...r; r. i.,:,i:. c,j Eene.iicias Eventuais devem Ser inseridas
no F-A;i: - i'rcgranra de AtenJi ir,:r,i. (, : i:amilia. como também no cadastramento
único ciiis p;"og;atnas sociais du t:p".) . . ! -_,:ir

e[ "Àí) lv
Dos Benef rcr,..s r. verriuais ern Espécie

;. ' . '- '-iineral

Art. 40. o Benefício Eventuel na forn,a (re âuxírro-funerar, constitui-se em uma prêstação
temporária nào contributiva da /\.rsisi; : i :. j :-i;)..iar em pecúnia por uma única parcela, ou

Pra;a , i ,.rr Brejo Granoe/SE
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f,tíej{, (i ránd,r-§ E
ESTAOO DE SERGIPÉ

ilt.tiür:ípr..J ril 3F :J,:: c jtaNDEísE

em bens de consumo, para eriu-rrr ,:'.r-,rai,.ii,Jacie provocada por morte de membro da
fam ília

Atl. 41. O alcancê do bene. c.t ;i. :ii , t:r e.a,. preferencialmente, será distinto em
modalidades que garantam a c';-r:i:,,. _ r,-,,.. j,amília beneficiarias tais como:

l-Custeio dâs clespesas de urna í.r;..,r,r: jt :/3 t[rt r] de sepultamento:

ll-custeio de necessidades ura.rr..3. ,- , 1, rii para enfrentar os riscos e vurnerabirídades
advindas da morte de um de sêus prcr _,tü.,e:r ou membros:

Eventr-ral no rncmento em que esle 9e r:::z trer.q.rsário.

Art.42. O ÊieneÍício Eventual ;' rr:i i .,.

ou nã prestaÇào de serviços.

:,, ., ;..riei.al pode ocorrer na forma de pecúnia

§ 10- Os serviços devem cotr,i u

Sepult-:mer c rrcluindo t:ansg.: ,,i. :u

colccaÇão r-je placa de ident,ír':.. ;'-
dígniCade e c respeito família ber.:ejicia

-. uêspesas ce urrta funerária, velório e
,z;:lção de capela, isenção de taxas e

'ii-)s servicos inerentes que garantam a

§ 2q Quando o benefício for assegurao:.r em pecúnia, deve ter como referência o custo dos
seryiços previsros no parágrafo iit;te;lo, ,

§ l3o- L-n; Caso dü Íessarcim{., :.: (:ol ., j:._s iii . lisuistas no S a íamília pode requerer o
beirei;cic, aux:!;r: funeral até 3C , -ir.'.. .t i;. ,:, : ;,,neral;

§ 4o- o pagar:rs.tc dc ressârcirrrJÍrtc . .r ; e,:uivarente ao varor das despesas previstas no
parágrafo piulteirc;

§ 50- 0 BerreÍicic Ev,:ntual â,.,Xrl,l l'.1'ú,-ai serir devido a família em número igual a das
OcJr ienl..ras JessÉs cvenios,

§ô''- J Ben:r :r..1 [ventuar Aur,; : sui paso diretanrente a um integrante da
fai',ríli- Lr, ,í c,ária. rilãe, pxi, r'i. i.,., i- -. :.ilrrrJo grâu ou pessoa autoízada mediante
prilcuraçác.

ileÇáú V

Praça da Banoer.;: r:3. O?ntro BÍejo Grande/SE
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Brejo cràndr.-:jE
ESTADO DE SEFICIPE

TIUNICIPIO DE BREJC GRAígOE'SE

Art. 43. O Benefício Eventuar, na foir.r:' .'1,: lrxriil.r-nataridade, constitui-se em uma prestaçáo

4t1 44. o arcance do benefíc:.r :ratar .ra,:.,, :r r.:r esteberecido por regisração municipar é
destinado à famíria em situâÇáo de r,,.rrr:: ab,r,ciaoe sociar e terá preferenciarmente entre
suas condiçóes:

l- Atenções r:ecessárias ao nascllJro.

ll- Apoio mãe no caso de morte rJ(r tecem-naslir:o.
ll- Apoio à faprília no caso de morie da rráe
lV- Apoio mãe vítima de sequeias ctê p,-r ,-.111e

V- o que mais a administração r;unii.,.,,, . ..,nik:erar pertinente. sob aprovação do conserho
Munrcipa, de Assrsténcia Sociai (kirtberarlo .: clescrito em resolução própria.

y'.L. t"Í; a [::rrcfício nataridade ,:o:ie :r ]: ir r:, i.:.1 ícrma de pecúnia ou em bens de consumo.

§ 10- os bens de consumo ,:ciriist:--- r :rrovar do recém-nascido incruindo itens de
vestuário alimentacão utensírios pãi-: , rlii,rê,rtacão e. higiene, observada a quaridade que
garanta a dignidade e o respeito família bereÍ,ciaria.

§ 20- Quando o benefício nataliciade Íor as:reçurado em pecúnia deve ter como referência o
valor das despesas previstas nr; par.áç :rfc, anlericr.

§ 3o- o reque;imento do beneíi)ri :.,:..,r, íi .ie J \jÉ ser reaiizado até go (noventa) dias após
o nascinrenlc

§ 40- O bene{ício deve ser pago atú 3Jlirinta) ,ti,rs após o requerimento:

§ 50- A morte da criança não inê3,1!ta â rar-ir,,. c: i-eceber o benefício Auxilio Natalidade.

§ 60- í) t'enr:f cio natalidade seiá .l:,,,. r: í,r riir: s,n número igual ao das oconências desses
evenlos.

§ 70- O l:,elrefício

be,reíiciaria írrãe,

prC,cuÍ3ÇãC,.

temporária não contributiva d;, A:. sic .,

para reduzir vulnerabilidade provocadi ,,i.;

natalidade oode

par, parentd atÉ

.i( ai. em pecúnia ou em bens de consumo,
iriisí'lmento de um membro da família.

ser pago

segu:'ir..;

drretamente a um

ijíau ou pessca

integrante da família

autorizada mediante

Praça da Biincli,Ía J- C,Jnlro Brêro Grande/SE
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Rrr.Jo Gráflde-5;E
ÊSTAOO DE SEFIGIPE

M!JNICiPIO ÚE BFEJO GRAIT{DE/SE

Art. 46. o Benefício Eventuar. na í: "rr, .. ce aüxirio cesta básica constitui-se em uma
prestação temporária. não con,,-i;.,. ..r :.;s.tência Social, em pecúnia por uma única
parcela, ou em alimentos, para reüu;r . ,. ,ir;erabilidade provocada pela falta de COndiçõeS
socioeconômrcas das Íamírias qriii :-e .íi...'t a,.' en situação de insegurança arimentar.

An. 47 o arcance do benefício cesra r:,as.:a a ser estaberêcido por regisração municipar, é
destinado a famirias em sitr.r.r; ü -ra .rr J :.)irrdade e insegurança arimentar e terá,
preferenciaimente, os seguintes rlr,.,

l- irrseguiarrça arirrrentar caugarr:i p.,r., L-r,ra i.iê condiçôes socioeconômicas para manter
uma alimentação digna; saudável coni au idade e quantidade;

ll- DeÍiciência nutricional causada Dúia lá!t.. d,r i ,-.ra alimentaçâo balanceada e nutritiva;
lll-Necessidade de uma arimeniircáo .r'- 'ir a . ortada para doenças crónicas;
lV-Desemprego, morte e ou abanrjono pel(r mernbro que sustenta o grupo familiar;
V- Nos casos rle ernelgência e care i . jt.,Ê ,,_, J j;:.;i

Vl-Grupos vi-rineráveis e comunirjadr.,s,::r.:,:;iú,-:;,s

Art.46. Q.lànJo o Beneficro A.r..,liir .. .:
reÍeré;rcia o vaior das despesas p:: ,/r( ial
cada rter;r colo;ado.

t, ,.. ii, assegúrado ern pecúnia deve ter como
r- i .JJ aii.erior pteveitdo as especificidades de

,,rxaÇãc

AÉ. 49. O tseneficio Eventual, r;a +c: rlir de, aLixilio documentação, constitui_se em uma
prestaÇão lemoorária, cOntribuii;:: dr :Í,,,,. ç rr -r social, em pecúnia, porUma única parCela
garantindo aos cidadáos e as far:tri a,. I .,lie4cáo dos documentos que necessitam e que
náo ciisoõe de condiÇóes para ncr.,r-,Í ,

Art 50 O alcance Co beneficio auriirr. :r.,cl rrc,rr rar:ão é destinac,lo aos cidadáos e às famílias
em situação de vulnerabilidacie o;te ,. á-: r- ,s,i lern renda e será preferenCialmente para
adquirir os seeuintes documentos

l-Regrst;c dit n.?sciinento

Praça Cí E', rô :'r .: ''? i ' riiro Brejo Grande/SE
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Brêjor crárlde-S€
ESTADO DE SERGTPE

TIUNICiFiO OE Bí{EJÔ GRANDE/SE

. '.i . td ta

At't. 52- C beitefício evenlual, rr.r Íú, tiü e( .1i.i^,ilü Moradia, constitui-Se numa açáo da
Assistência Social em parceria Coir, ;? r:;ej:.-atar,? de Obras do Município e outras entidades,
na concessão de moradia às f;:.rr iia. rr ;r ; 3nda que tenham sofrido perdas do imóver
devioo a câlarnidade pública ou se . ,, ,_, r,i Ír srruaÇáo de rua.

Ad. 53- o lren-"fício Auxírio Mcrari : nJ1 ri ' .- r-r i.a forma de pecúnia ou em bens duráveis.

§'1c- íls be ns iJuráíeis consiliiem {-Í: r .i. :.;,.., ,re. construção para a reforma de casas que
Sofrêra,r a!áriâS colccan.Jo e: . r r... , :j ..:, Jeus uSuários, devidamente atestada pelo
órgâo munlcrpal de Defesa Civil eui r:;.._.,.,

§2o- Ou::nlc ocoÍrer na forma cr:. ,)ô,* 1r- .1.\,.,â te. como referência o valor das despesas
previstas nos itens abaixo:

l-A[lguéis paía as pessoas quÇ erii.t.

de abriga-las pela ;aita oe Casa d(j

farnília beneficiária:

ll-Faturas de fn'necinento de agua. er.rQ,;:, gás de cozinha para as famírias em situação dê
vulnerabiiioade reconhecidas r)eia l:, ,,:r,.1-,..r i/runrcipar de Assistência sociar, conforme
relatctio Écctâ, e qLe este,an, r, ._L,..... t, ., :.,i,c *.inrco.

.:, re giaúe vulr,etabilidade com o objetivo
:. .. r'.,.) rro ÍJlunicípro, observando o respeito a

PraÇâ .i3 El2r',r:l
-;:ii,rrrD 

Erejo Grande/SE

ll-Carteira de ldentidade:

lil- cPF

lV- Carteira de irabalho.

V- Certidão de óbito

Parágrafo único: A concessão qLie tr?;a este artigo compreende reconhecimento de taxas,
fornecirnen;o ce Íotografias e o va;rti J,: : ,. .res...câmento do beneficiário.

Art. 5í - O benefício Auxilio lJr.:.. ,::-.) e em forma de pecúnia e deve ter como
referência o vâror das despesas pievisias rio parágrafo anterior e pago após a soricitação e
comprovada a necessidade, atravr.,i j.:; 

[.. ..rii. Jl|rento de formulário.

U



,J;;":;:H;r#
MtrNlClPi() üE 1t :JO G;iANOE/SE

Art. 54- Fica O poder executi!'o Í\Í,rri.',r- í itc,l zado a doar o valor de até meio salário
mínimo vigente de aluguel rE'.I(j,ir,, I j .a :ilias que se encontram em situação de
emergência, em que o imóver que sêi-' - r:3 irrcradia esteja em situação de risco que possa
comp!'ometer a segurança dos sei:e r-r: raJ:rr. i
§ío- Terão prioridades es fem ias.iri-- i:,n,ãilr ,.ia sua composição familiar idosos, crianças
adolescentes e pêssoa com de;iariô: .t,, :r . c .1...t, :.:es Ce doenças graves.

Dos Gênero:; ,'il ; r

J*ça<, i)(

i. ,. j rnte o período da páscoa

leile de coco industrializado, du-lr',re ,.-,. .r.i .r iráscoa - semana santa. o benefício de
que se trata esie artigo abrange sú,i'rc! i,j .):);,,-).,é carentes residentes na extensão tenitório
do murricipr; oe Bli:1c Giande, .,,i,,.;, ;: j-, ,Llionadas mediante critérios estabelecidos
pela f;ecreti:ria lúunicipal de A.-jsr:ji; ,r;ii, .:; ti.,_,r,

§l'. js qL j,t, i.a:r../.rs d;s gú,,.,. _ , ., .. -;Í, CJ.:dcs. assiÍn como a conveniência
da dr:açâo, sei-ão definidos psr-' r\-. r :i y. J - ep,ca,Ja corcessão do benefício a partir
de di.rgncst;c.; consJbstsnciacr que j-.!i,; ,:,::r.jiil:r 0 quanritativo de famíria vurneráveis e
em srtuaçâo oe irrsegurança :ii;n it.;tta, .,

e qus est€,jei,t ,iseridas no ,.dJ_j.;i.;

Federal.

. . - ),:..it l.áJiia infer,_,-a í\4 do salário mínimo

., ,,l:rcl dos programas sociais do Governo

t. '. ,hli .r -"

Aít. .i6- E,riende -se como :.,,í.-r:

prcvenientes i'e calamidades n,r ,[,,i,_.

. .. e tr c..riáter .,€ emergência, aquelas
. _r ; i'!-i e\entos taturais e, ou epidemias.

's conforme relatór.io social;
'- 're, :r Ce higiêne pesgoal.

Art. 57- Enarl'idram-se como rn,.,4idâ '," -'-r -^liar a concessão cros seguintes benefícios
eventuais:

l- Abriqos adeq!,ados:

ll-Alimentosl

lll-Cobertores, colchôes, vestuários C+:

lV. ê'tigcs ic.sid-.rados de prirna; :, .,

Praça da lJanrierr:l ij3, CenrÍo Brejo Grande/SE
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Art. 5U- Nu í- âso de calamid. ., ,,. .r.zter ernergencial deve ser realizada uma
ação conjunta das políticas setnriêis r,,:ri,-roais no atendimento aos cidadãos e às famílias
be n eficia ria r: .

Arl :9 C^,.r1:ete ao Município ,t ,;,1r. r.. .:r.,;..ltaria Municipal de Assistência Social as
seguintes diretrizes

l- Estimar a quantidade de bensricr.rs r.: I , ri c:.ncedidos durante cada exercício financeiro:
ll- Coordenação geral, a operacior,.,,. J acc,mpanhamento a avaliação da prestação
dos BenefíCios EventuaiS, bem comc s(ii I ii,ta,rctatÍiento;

lll-Definir equipe técnica e operar;iola' iri,d o drendrmento, acompanhamento, concessáo.
Orientação e avaliação dos Beneficios Ert:,rtuais:

lV-Realização de estudo da 'erjrqj:... Í;

amphaçáo da concessâo e ei'r, . - jü
âdminis'irativa,nente e penalmenle L,9i;iÍir;r; r.,

elou rlegal pâia concessào

V-Expedir às instr.lçôes e instit,.iir- ;.fr'.r:r ;tr,;:.,: + modelos de documentos necessários à
Open :Lr'ei -- ,J;iJ c(:.; Dc.teií.. .

Vl A ;:cI€.l,rrà i,,ui,tcipal G;..r.., ,.r...; ... j,,.1<l urr, ::,qulvO qUe registrará OS

l'3. Jt. ,r-,r.r- :i ;i:.1â,trr:rg r.,-: r :!ã;r_iis ;nCe./i,j3s e pafa afefiçãO das
Cil; JÍ1, llli. i: r :...)Jl,à?ào'

\,'ll ri-t;"ra; aú,ri a r{:üÊ Jt, pru t.. ..r , ,_ É;pecral :rnticades não governamentais

lii€.r;tir .r ,r.,..,'.1...J- r.r (.t,]ecâ-, .. : -.-.,i.',;,O (jve rlLrOiS atfaVéS da inSefçãO
Srlliq, ..'. , ,.1- ,,:t-: p,-u -iJS i :_. :,jjg ÍiUãS l;b,,.dades em atividades de
gi;iJ\!.. *c i -r

Ari. ôJ- úonrpete ao ConselÍ,

ações:

rijÍante,tto da oeilanda para constante

-:..; r;:isóes inde,vidas, responsabilizando

: .,€ té.nica que utilizar de meios escusos

.:- , istér,cia Scciai deliberar as seguintesa

f- lnformar sobre irregularidades na a)t .aci)c Jc .eJulamento dos benefícios eventuais
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ll - Analisar a L.ei Municipal gue !.eg(,!i..r . :. ? .s !:eneficios Eventuais:
lll- Apreciar os requerimentos ,i€. c. ã r...)§ benefÍcios eventuais e pagamento dos
mesn:os;

lV- Estabelecer padrões e rimites Jre '.::-,:s:s : serem rearizadas mediante o emprego dos
Benefícios Eventuais.

V- Arrulisar e âpfovâr os in:. 'l . .t. :,1( iJ íláia concessão e cadastramento dos
beneíi0io6,

VI- Pr.move: ações que viabirizenr ." r,arantarÍ! a ampra e periódica divurgação dos
bene:',:ias uverrttrais assim Corl: _s,. .,. .1. ,.r..t iJa concessâo.

Art. 6; - iiáo sào provisóes üú 1.,i;: ,j. r:j!-.,r;t, í,r;,a sccial os irerrs refêrentes a:

l- Orteses e próteses;

ll- Aparelhos ortopédicos:

lll- Dentaduras;

lV- Cadeiras de rodas;

V-Muletas:

Vl-Ocujos e 3utros itens inerentes *i i,, . ,.,; s?ude. inlegrantes do conjunto de tecnologia ou
ajudas técrricas, bem como medicarnentos. pagamentos de exames médicos, apoio
financeiro para tratamento de saúde f(rr:r cirr ; runicípio. transporte de doentes, leites e dietas
de prescriçIio especial e fralda:: descerre ,",1,s :râra oessoas que tem necessidade de uso.

: I .,(:;O )(il

DOS RE(iUilSCS ORÇAIúEt.rlA,:lti..rS, .'4,:lA CFERTA DE BENEF|CIOS EVENTUAIS

Art.62- As cespesas deconentes ca exec,;;ão dos beneficies eventuais seráo providas por
mero Ce dotaÇões orçamentár.2., d., : _ r 4, ,.i:iral de Assistência Social.

Parágrafo únlco. As despesas ,';orr. ',ç: r j, , ;r(,s Eventuais devem ser previstas anualmente
na Lei Orçamentária Anual do lvlunicipic - ,- CA.

naí 'fRr-/r^Í1s rros PRCl.-r,,r r-' ', : -\lalÀ SOCtAi. E DOS PROJETOS DE

:e,;ãc I
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Art 63- servrços socioassistenciais - , . -i..,.-riides continuadas que visem à merhoria de
vida da população e cujas açõur I .. - ,,. j as necessidades básicas, observem os
objetivos, prrncipios e diretrizes esr;r;-)::,€.. icã( na Lei Federal no g.742, de .lgg3, e na
Tipificação Nacional dos Servicos Sc.,., .., :rr .i j,l;.

DC,S PR'.:.i,. : : :lt i'rÊ[.]ctA sociAL

Art. úr+ - Js prograrnas (1.,1 3:::t. , _.,r , i i .,:e.l compreendem ações integradas e
complementares com objetivcr re'.r - á, e. de abrangência definidos para quarificar,
incenrivar ê meillorar os treneír;rc,s ü c, ri .. J: .,sistenciais.

§ 1o os lrrogramas seião Je ,,rir,-.., ,, , . .,r..,,i:,rno fulunir.ipai de Assistência sociar,
obedecrdas a Lei Federar na 6.-i42. -il i;r!:r, e :s trernais normas gerais do suAS, com
prroridaoe paiar a inserção prol,"siorr.,, .. ., ,,..rr.

§ 2" Os progrâmas voltaclos pi,i? c Í .. ., . ,i , itegraçâo da pessoa com deficiência serão
devidainerri* aitrculados corn . i,e,rtí:. .(-. .-r. r í€lai;u continuada estabelecido no art. 20 da
Lei Ferierar n- :i.-i42, de 1993.

DOS PÍ1OJL ICS . . .. . -,À,]:irT.-r A ITOUIIEZ\

Art.65' Os proJetos de enriê;riair'r ,i,r d.) .)!,-ieza compreendem a instituição de
invesiimento econômico-sociar a gr'ui-,!r poriuiidies, ouscando subsidiar, financeira e
tecnicarnerire. rniciatrvas que rirus g.ri.r; , . r . re ,.:.s, capacidade produtiva e de gestão para
melhoria das oondrçóes gerair uc s, r.. , ; ;, .ic'ação ,Jo pad;ào ,Ja quaridade de vida, a
preservaçâo dcl meio-ambrente e sua oiqâ r,z.:oão social.

. :)Ê

DI\ RÉL/iÇIiO CO|!'I AS EN, ,JIrL.; ,- ... .*,.r.,JIZAÇÕES OE ASSISTÊNCA SOCIAL

Arl. 5d- sáo entrdades ou or'gâi)rJ âi.ú ::. !r,j j!..slarncia social aquelas sem fins lucrativos
que, isolada cru cumularivameritc, pi§s|a,.,.ài.r-GrÍrer,to e assessoramento aos beneficiários

Praça .:i B:: -Drelc Grarc:/St:
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abrangidos pela Lei Federal :., 8. ,r.
garanria de diieitos.

,l: - rre.n como as que atuam na defesa e

Art. 67- As entidades e organi.,:a,.i,,. ,r .rr,.r-,tôncia soctal e os serviços, programas,
projetos e beneíícios socioes::jsteni ,:. ) ,,:v 

-?r.rL) ser inscritos no Conselho Municipal de
Assistê'cia rloc,ai para que cl cri:r.: :. :r., i.i:ri'-o oe i'uncionarne'to no âmbito da porítica
Nac,or,..l de ,r\ssistência Socia, c,,. ._ I )rámetros nactonais de inscrição definidos
pelo Conselho Nâcional de Assistêncra .- ,,.;,ar

Art 63' corsrrtuem critérics pair 3 rri.,:,r(..-:o.r;.i eírtidades ou organizaçôes de Assistência
soci:r, oerir Lcrro cios Íie,'viçoc. ;,i o!, Ç :..- .: i. .;s a berrefícics s.ciclassistenciais:
| - Exe;utcr :rçties de caráter c., - tru ri ) : ;Ji.ie e planejado;
ll - /\ssegurar que os serviçoà Lrro-:rí:ri ,,r5, Jrc1etos e benefícios socioassistenciais sejam
oÍêrtados na perspectiva da a,torror:,," rl L ,-ie,,i,j :ie direitos dos usuários;
lll - g.:rarrti, , gratuidade € !r -ir;;rÉ-,,. r-.:.-. §.,Ij i:,ücg os serviçcs, programas, projetos e
beile,, ;,r:,s socr!assisaertüiàis;

lV -- üar.-ri',ri. a existéicia ._c ., ..,riruipgh,,os cos usuários na busca do
cuÍnpl itliÉr,to rla eÍetividaue na r,.) Ç(), ii. r ,:r ! er_,:; serviços, progrâmas, projetos e benefícios
socioassistencrais.

Art. bg- r.s enticlades

demonstia, â<;:

c c,ir4,i :; . 
",sststêrrcra social no ato da inscrição

| - Ser pessoa juiídica de direito p;iv:.,1.,_ f-iuvi.ja i rel,te constitulda,
ll - Apiicaí suas rendas, seus íeÇrjr::)<. ,: ;veniual resultacio integralmente no teritório
naciorial e na rnanutenção e rro üesci,. .ii v,' rielt. de seus objetrvos institucionais;
lll - elai.roro: pl.rno oe ação alrl .,.

lV - Iei ex;:,resso em seu relato,.ro c,i; .. , .rüare:.

a) f rnari,rades estai.ltárias;

b) obJÊirios,

c) origem clos recursos;

o1 in;raestruiu|ir,

e) idenüf,cê,çâc de cada serviçc, p,-cg,; : .r. ,r;,,1eto e beneficio socioassistencial executado.
Parágrâiü uíiicú. cs pedidos de iriscr,Çi". L,lrs,:rvaráo as seguintes etapas de anarise:
| - ar:áiise documental:
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ll - visita tecnica, quando neceis lri:;
lll * elabora;áo do parecer da (. ,.,i i:- .

lV - pàuta, jiscussão e deliberaÇào :,o

V - Pubhcaçâ<.r da decisão plenária

Vl - Entissãc do comprovante;

Vll - .;ll,í.ui:ç:; à ent;dade cu ,.,eai .:

Anual, devertoo os recursos alocados no

vortaoos a upe;acionalizaçàc pÍ.-:_.-:. ..

progÍJmas, ptojÉtcs e be,re;rci_: s- ;r

a;. a análise cio processo;

, r...1€ssos e,-n reunião pienária;

' .itôncia Soci.:l ocr ofício.

I :,ir,l: Municipal de Assistência Social serem

r .,._..Irl.,,ttc e vr&otlização dos ServiçOS,

..!
..-I,\IVItsi.I U .., ,'IPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL

Ar1, 7'ü- o r,;ra, i!:;á,rer'ltü cra F,- .r,-a , , ,. r-a, ,. ;.lsistê,rcia socral ê previsto e executado
através dos i,tstrumentos de p 1r É; .. t:r ..rrentário municipal, que se desdobram no
Plano Plu,-ianuai, na Lei de Direii'es \. ....rií,ü ;ii,i'l, e na Lei orçarnentária Anuar.
ParágraÍc uiiri,..r. ü oÍçanre,1to 3ó rsi,: ...ii -,,.: !- i,,]i ueverá ser rnserido na Lei orçamentária

Ai-I. .'1 üa0cia ao óigáo ge:;i-r. r, j. _.,.._ l,.;,,.:rü social resporrsável pela Utilizaçáo dos
recursos oo respectivo iu;rco I.r.ii:rcr;:;rr ce Assistência social o controle e o
acilrnpanhart,:.r'rto dos scrviç;:, Fr,ee ( ., :s, ,.:.,iu.os e beneiícios socioassistenciais, por
nrero uos respüorrvOS órgáos di: e -1,. .. .:. -., , ,uerttemente de açôes do órgãO repassador
dos recursos.

Parágraic -!ircc. Os errles [i-, ,31.r.. :,-rí.. ..._ i -( ,,_. âu iequisita, ,;iiormaçôes feferentes à

aplicaçào dJs recursos oriund.r; ilo ri.r r.. r!. J Li: assistêr,cia social, para Íins de análise e
acoii',pannc,,1iei ro de sua i:oa c rcgu,. ... :a.d;.,

l,li,(.á. I

Dü i i,tNÍ.)t. ,\,;\J..,. .. ... . . -.,,i iLt.lüI,\ SUC,AL

h.

ru

An. i 2' l:iLa ,esituluràdu o FLilu:, ir ; ;- .., . r Àssrstencia sociai - FMAS, fundo público
de gestão orçamentária, frnanue,ia r. .! j ., ,,or,; obietivo de proporcionar recursos para
coíinanciar a gestão, serviços, progran li; iJ:i ,ir rs e benefícios socioassistenciais.
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Art. 73- Constituirão receitas dír Funil
l- recursos provenientes da t, n,í.
Social:

ll - dotaçõers orçamentárias do i,lu -.!

transcorrer de cada exercício,

lll - dcaçr:es, auxílios, cor,,-,i:ur.:.

naci<.lr.luis. Jc.! erirerÍtenta:S e r. _

. :: :.. Assistência Social - FMAS:

, ., r.los Nacional e Estadual de Assistência

':,os adicionais que a Lei estabelecer no

'-;'e:, tle orgalr:zações internacionais e

lV - i-eceitas de aplicaçôes financeiras .i,:: r.cuf sos do fundo, realizadas na forma da Lei.
V - i:s pi:'ü€:l<ls do produtc d i: . . i-.r , . :t: oulras reueitas próprias oriundâs de
finar,ciarner::og das atividades e.ci.ii,r,jaj.. Ce prestação de serviços e de outras
transferer^,crLs; qu: o Fundo ÍU,.:lr.:);..r, .rj ,,ir.: ...r; a So:ial terá ilireito a receber por força
da le, e ie to;:,",ênios r,c setor.

Vl - É,foduta's Ue convênios firrriiiccs ,; . ,,t;itr'r:.; r:ni dades financiadoras;

Vll - ijr,açô.:s elr, espécie felta: r.,.," i ._. ..._, :rlilo.

Vlll - ouiras r.;eitus qJe vcillia,n .ã i:r, i.g_:. .3rtL institudas.

§1" Â ü.]lâvãü or'çaÍrerrtárra I r ri!._ r :r- . - ,,.Jo rllunicipar de Assistência Social será
airlüínatiua, r rcr''ie transfer"ida . r., illt. r.ic logo sejam realizadas as receitas
corr€ spJitoctitJS.

§2o Ls r :-.tisLrs que cornpl,..: j. i ._ i jeilositados enr instituições finanCeiraS

oÍrcrars, .;rn corria esp3ürai goLlo á u.j:,,.),,'1,,;i".;o , iundr, Mun;cipal de Assistência social -
FturAS.

§3'' As olr;rías recebe'Joias ,JC! ,i,r..i.:,-s (.,ü CCI irranciamentO federal daS açóeS

socro.rsr,,stEnorais serão aDertas p?É t Jtlao l!:âü,oijãi de Assistência social.

I'r',. ,,. U r ,,r, ,à Sr,il ger.ÍJ i ,.:. -; -- ,_.::rt,t .jg .\ügi§.Iêrluja SOCial, SOb OrientaçãO

e irsc.llr;aç..0 Jo uoTrselho lvrui,. -r-., ,_,d ;c)cral.

Parágr,,ro r,r,l--. O ü,'çar,-,e,lic ,-.- dÊ ,r{ssisiêiicia Social - FMAS integrará

o \j, vu,,,r ,t- -. ;ectctüria Ívlu; r . .". . )t)-titt.

An. 7';- üs rcuJ;sos Jo Fundo ,s,Jrt,.,,r, . - .- ,r,,,ir:.ri:o,a :ouià; .- l- l§'i,\S, serão aplicados em:

| - íirra; i-'â, íÉ.itto rotal ou pâ,1-.-i i,,-; .- .., -i ,., , tjro.letos e servtços de assistência social

cieserivclvrcos peia Sec,.elarrer ful,ir,.,,,., rr; , \i;;;.,.viüia Social ou por órgão conveniado;

ll - e'';r parcei,as entre poijer pr.rlrrr,; e -:r,.i!,â-ijr ou organizações de assistência social para

a execução de serviços, prograrxas ,: ! ll:riDr sccroassistêncial específicos;
3
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lll - aquisrçáo de material peri.rane.oc r. :ie .:o..rr:rno e de outros insumos necessários ao
desenvolvimento das açôes sL-( u.. ;,: ! ., l
lV - construÇáo reforma ampliaÇãú. , .., :iç ic Du iocação de imóveis para prestaçáo de
serviÇos de Assisténcia Social:

V - desenvolvimento e aperfeiçoanttr.i. ro:i rp5fls;1.1gntos de gestão, planejamento,

adrnir,ist|aÇâc e controle clas a,.Õ,:s rtL .\ jsi :;t;.it(r .. :.,ocial:

Vl - pagar,"',eir'..: dos beneficio.. .'',r ,, ! irne o disposto no inciso I do art. ís da Lei
Federal nn í.lr',2, de i993;

Vll - pagarrrento de proÍissionars quc t' .J ,. r r as equipes de reÍerência, responsáveis
pela organilaç&o e oferta daque:;rs lÇi..:.s ;()r-t ,-,rrrre percentual apresentado pelo Ministério

eo Desr.r rvi.:r', i,-nei'rto $oc,al e _o;nL.,.t , i.,ii i; e ap;ovacio pelo Conselho Nacional de
Assistuncia Scuiai - ClrlAS.

de..ci-, -rr :,Ji,ta: ,-t,- C,;.',., .. ,._'.i r.e,-t,-,lio ll.l iMAS, de acordo com

cr'.tór,,- ,,. --.,,rl.clüoc É jrj ;; ,r.sstgtú t.L. i,: Social, obServando o

Arr.7l- Êsta rri entra ent vigr:t;,a d.it

Art. , i,- i'(;, r: '. i I .-Se as cl ;pos, . ,

;rrur'o de 2022
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